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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO.

– Aquisição de pneus para utilização no veículo, marca Chevrolet, modelo Vectra, placa MWU 5459 , ano  2008-2009 de propriedade desta Corte o qual integra a frota veicular deste egrégio Tribunal.

2. JUSTIFICATIVA.

9

- Necessidade de substituição de pneus no veículo Vectra , marca Chevrolet, placa MWU 5459,  adquiridos por esta Corte Eleitoral, em razão da ausência de procedimento de aquisição até a presente data, com vistas a reposição dos pneus ora utilizados bem como para formação de estoque no Almoxarifado desta augusta Corte Eleitoral. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS.

3.1 Pneu para veículo automotivo. Medida  215/ 45/ 17, Fabricação Nacional. E de 1ª linha do fabricante. Material da  carcaça: lona de poliéster. Material talão: arame em aço. Material banda rodagem: borracha alta resistência. Material flancos: mistura borracha alta flexibilidade. Tipo de estrutura da carcaça: radial, novo, não remanufaturado (remoldado, recalchutado, recapado), com garantia mínima de 12 meses a partir da entrega. 

3.2 – As características do material requisitado estão especificadas consoante segue. :
	Item
	Unid.
	Quant.
	Especificação
	Vlr R$
	Interes

	01
	Unid
	9
	Pneu para veículo automotivo. Medida  215/ 45/ 17, Fabricação Nacional. e de 1ª linha do fabricante. Material da  carcaça: lona de poliéster. Material talão: arame em aço. Material banda rodagem: borracha alta resistência. Material flancos: mistura borracha alta flexibilidade. Tipo de estrutura da carcaça: radial, novo, não remanufaturado (remoldado, recalchutado, recapado), com garantia mínima de 12 meses a partir da entrega.
	
	SETRAN


4. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

4.1 - A(s) Contratada(s) responsabilizar-se-á(ão) pela validade do material acima especificado, nos termos da legislação pertinente, cujo prazo iniciar-se-á a partir do recebimento definitivo pelo TRE-TO.

4.2 - O produto deverá ser de primeira qualidade e atender as normas do Código de Defesa do Consumidor, bem como  as exigências de qualidade observado os padrões e normas baixados pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT e IMETRO.

4.3 – Aceitar os acréscimos ou supressão dos limites estabelecidos pela lei 8.666/93.

4.4 - O prazo de entrega é de, no máximo, 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento pela empresa do comunicado da nota de empenho, na Seção de Patrimônio e Almoxarifado deste TRE, no endereço: Avenida Teotônio Segurado, Quadra 501 Sul, conjunto 01, Lote 11 (ao lado da KCC Móveis) em Palmas – TO.

4.5 – Todos os pneus deverão apresentar data de fabricação de no máximo seis meses, contados da de emissão da Nota Fiscal.
4.6 – Na ocasião da entrega, as empresas terão seus produtos analisados em sua totalidade, sendo que aqueles que não satisfizerem ao padrão de qualidade exigido serão devolvidos, ficando pendente o pagamento até que seja regularizado o inadimplemento.

4.7 - O material que apresentar qualquer defeito ou imperfeição
 deverá ser substitu​ído no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da comunicação feita pelo TRE.

4.8 - Todas as despesas com impostos, taxas e demais tributos e contribuições inci​dentes sobre o objeto contratual correrão às expensas da(s) Contratada(s).

4.9 - A(s) contratada(s) obrigar-se-á(ão) em manter-se em compatibilidade com a habilitação e com as obrigações assumidas na licitação até o adimplemento total da contratação.

4.10 – A licitante deverá apresentar garantia do produto de no mínimo 12 (doze) meses sem limite de quilometragem contra defeitos de fabricação, contada a partir do recebimento definitivo.

4.10.1 – Em caso de substituição do item adquirido, a garantia do respectivo item terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua reposição, cuja despesa  com frete há de ficar a cargo da licitante.Palmas, 24 de novembro de 2008.

Jannes  Pessôa  dos  Reis

Seção de Segurança e Transportes – Chefe Substituta
Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, parágrafo terceiro do artigo 26, no caso de vício oculto, o prazo decadencial de 30 dias para reclamar junto ao fornecedor inicia-se a partir do momento em que for evidenciado o defeito/imperfeição que torne o material impróprio para utilização/consumo – parágrafo sexto, III, do artigo 18.
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